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O empresário Eugênio 
Staub, em nome da Federa-
ção das Indústrias do Esta-
do de São Paulo (FIESP), 
lançou, ontem, a idéia de 
um pacto social desenvolvi-
mentiste, que ele próprio 
designou como PSD, um 
acordo de todos os segmen-
tos da sociedade para im-
pedir que o Pais mergulhe 
numa hiperinflação e con-
siga manter-se crescendo. 

"Não podemos perder os 
êxitos que já tivemos em 
matéria de crescimento", 
disse Staub, presidente da 
Gradiente, que ontem par-
ticipou, em São Paulo, de 
um painel organizado pela 
revista Exame, denomina-
do "Tendências da Política 
Econômica no Próximo Go-
verno". 

Participaram mais de 
trezentos executivos e em-
presários, de firmas nacio-
nais e estrangeiras, entre 
eles o ex-ministro !Carlos 
Rischbieter e o ex-diretor 
da Cacex, Benedito Morei-
ra. Não houve tradução si-
multânea, mas um grande 
número de executivos es-
trangeiros esteve presente, 
fazendo perguntas em por-
tuguês. O moderador do en-
contro foi o professor 
Adroaldo Moura da Silva, 
da Universidade de São 
Paulo (USP) e presidente 
da Fundação Instituto de 
Pesquisas Econômicas 
( FIP E ). 

A primeira parte teve co-
mo debatedores os profes-
sores Luis Gonzaga Beluz-
zo, da Unicamp, e Celso 
Martone, da USP, além do 
empresário Eugênio Staub. 
Na segunda parte, os deba-
tedores foram o professor 
José Pastore, da USP, Cé-
sar Concone do DIEESE, e 
o empresário Paulo Fran-
cini, da FIESP. 

Na segunda parte do en-
contro foi debatida a pro-
posta de pacto social do 
presidente eleito Tancredo 
Neves. O professor José 
Pastore disse que ao longo 
da história, desde os pri-
meiros pactos acertados na 
Escandinávia no século 
passado, "sempre se colo-
caram os mesmos pré-
requisitos: o medo das par-
tes ao saberem que nenhu-
ma delas é suficientemente 
potente para impedir que o 
tecido social se rompa". Se 
não sair o pacto, diz Pasta 
re, "é porque ninguém tem 
medo". 

Na primeira parte, houve 
uma viva discussão sobre 
os rumos da economia nes-
te ano. Debatedores e pla-
téia concordaram que há 
uma forte tendência infla-
cionária em curso, que difi-
cilmente será contida e que 
provocará uma mudança 
de patamar para a infla-
ção. 

Ao final, o professor 
Moura da Silva apontou 
seis conclusões do consenso 
do debate: não há necessi-
dade de uma nova mexi-
desvalorização do cruzei-
ro; a desindexação abrupta 
é uma idéia rejeitada; ha-
verá necessidade de uma 
reforma monetária; e, ain-
da, deve-se manter o cres-
cimento das exportações, 
melhorar a produtividade . 
dos investimentos (princi-
palmente no setor público) 
e buscar o aumento da pou-
pança interna, "porque o 
constrangimento externo 
vai conviver muito tempo 
conosco", disse Moura da 
Silva. 

ARMADILHA 
Segundo o professor Cel-

so Martone, "o governo es-
tá numa armadilha, qual- 

quer coisa que faça aumen-
ta a inflação". Neste senti-
do, embora opinando que 
"o próximo governo não irá 
tomar medidas drásticas", 
o professor Beluzzo defen-
deu medidas fortes e disse 
que "para reordenar as fi-
nanças públicas, não se pe-
de licença", informando 
que a divida bancária e ma 
biliária da União "vista 
sem luneta", chegaria a 23 
trilhões de cruzeiros. "O 
governo chega a seu limite 
de endividamento", diz 
Martone. 

A salda para evitar que a 
aceleração da inflação che-
gue a uma hiperinflação 
passaria por uma reforma 
monetária, a desindexação 
total, segundo Beluzzo. Um 
choque dessas proporções, 
no entanto, seria ainda pre-
maturo. Ainda há uma am-
pla margem, antes, para 
convivência com a infla-
ção. Segundo o professor 
Adroaldo Moura da Silva, 
"diante dessa expectativa 
exacerbada em relação á 
inflação futura, é preciso 
saber qual o limite que 
uma sociedade agüenta 
conviver sem grande difi-
culdade". 

compatibilização do 
combate á inflação com o 
crescimento é o desafio pa 
ra o novo governo", diz Eu-
génio Staub. "Se não logra-
marmos o crescimento eco-
nómico, teremos crise sa 
cial." Para ele, a priorida-
de seria a manutenção da 
taxa de crescimento. 

SALÁRIOS 
Uma outra metade do de-

bate foi a discussão da 
questão social. Segundo o 
professor José Pastore, da 
Universidade de São Paulo, 
a safra de negociações que 
se está iniciando será tu-
multuada por negociações 
nervosas e duras. As lide-
ranças sindiais irão operar 
numa economia em proces-
so de aceleração inflacio-
nária, "que colocará um 
padrão mínimo de reivindi-
cação que se deverá alas-
trar por todo o Pais". 

Ele ilustrou a fragilidade 
do quadro institucional, de-
monstrando que "os últi-
mos doze meses foram 
marcados por acordos a 
nivel de empresas; 95% 
das greves foram de em-
presas", disse. São as cha-
madas greves pipoca. O re-
presentante da FIESP, 
Paulo Francini, criticou es-
sa prática e revelou preo-
cupação com a falta de 
cumprimento dos acordos 
coletivos. "Um líder sindi-
cal disse-me que o acordo é 
o piso da negociação", re-
velou o empresário, afir-
mando ser necessário "res-
peito à assinatura". 

Houve também uma aca-
lorada discussão sobre o 
pacto social. O represen-
tante do DIEESE, César 
Concone, foi a certa altura' 
encurralado pelo debate-
dor . da FIESP. "O pacto é 
um convite", disse Franci-
ni, dizendo não entender a 
postura de uma fração do 
movimento sindical que se 
recusa a sentar a uma me-
sa para discutir. 

Nessa discussão, houve 
consenso de que durante a 
própria discussão de um 
pacto social haverá a mu-
dança da estrutura sindical 
no Pais. Segundo o profes-
sor José Pastore, essa reor-
ganização é urgente porque 
no Brasil "temos forças so-
ciais crescentes e institui -

ções frágeis". Com isto,' 
concordou Francini: "Te- -  
mos uma distância a recu-
perar, entre uma economia 
moderna e uma estrutura 
sociaLantiga", disse. 


